
AG.REG. NA RECLAMAÇÃO 99.591 MATOGROSSO
RELATORA :MIN. CÁRMEN LÚCIAAGTE.(S) :HABIT CONSTRUCOES E SERVICOS LTDA EOUTRO(A/S)ADV.(A/S) :RICARDO SOUZA CALCINIAGDO.(A/S) : SIMEON DIEUDONNEADV.(A/S) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOSINTDO.(A/S) : JUIZ DO TRABALHO DA 8ª VARA DO TRABALHO

DE CUIABÁADV.(A/S) : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

V O T O
A SENHORAMINISTRA CÁRMEN LÚCIA (Relatora):
1. Razão jurídica não assiste às agravantes.
2. Não foi aberto prazo para contrarrazões, em observância ao

princípio da razoável duração do processo. Assim têm procedido os
Ministros deste Supremo Tribunal em situações nas quais não se
vislumbra prejuízo à parte agravada (Rcl n. 47.513-AgR, Relatora a
Ministra Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJe 17.9.2021; Rcl n. 27.226-
AgR, Relator o Ministro Alexandre de Moraes, Primeira Turma, DJe
7.2.2018; Rcl n. 24.639-AgR, Relator o Ministro Luiz Fux, Primeira Turma,
DJe 9.6.2017; e Rcl n. 31.543-AgR, Relator o Ministro Gilmar Mendes,
Segunda Turma, DJe 1º.2.2019).

3. Conforme assentado na decisão agravada, põe-se em foco na
presente reclamação se, ao reconhecer o vínculo empregatício do
beneficiário com a agravante Habit Construções e Serviços Ltda., a
autoridade reclamada teria desrespeitado o decidido por este Supremo
Tribunal na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental
n. 324, na Ação Declaratória de Constitucionalidade n. 48, nas Ações
Diretas de Inconstitucionalidade ns. 3.691 e 5.625 e no Recurso
Extraordinário n. 958.252, paradigma do Tema 725 da repercussão geral.
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4. Em 30.8.2018, este Supremo Tribunal julgou procedente a
Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental n. 324, Relator o
Ministro Luís Roberto Barroso, com estes fundamentos:

“DIREITO DO TRABALHO. ARGUIÇÃO DE
DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUNDAMENTAL.
TERCEIRIZAÇÃO DE ATIVIDADE-FIM E DE ATIVIDADE-
-MEIO. CONSTITUCIONALIDADE. 1. A Constituição não impõe a
adoção de um modelo de produção específico, não impede o
desenvolvimento de estratégias empresariais flexíveis, tampouco veda
a terceirização. Todavia, a jurisprudência trabalhista sobre o tema tem
sido oscilante e não estabelece critérios e condições claras e objetivas,
que permitam sua adoção com segurança. O direito do trabalho e o
sistema sindical precisam se adequar às transformações no mercado de
trabalho e na sociedade. 2. A terceirização das atividades-meio ou das
atividades-fim de uma empresa tem amparo nos princípios
constitucionais da livre iniciativa e da livre concorrência, que
asseguram aos agentes econômicos a liberdade de formular estratégias
negociais indutoras de maior eficiência econômica e competitividade.
3. A terceirização não enseja, por si só, precarização do trabalho,
violação da dignidade do trabalhador ou desrespeito a direitos
previdenciários. É o exercício abusivo da sua contratação que pode
produzir tais violações. 4. Para evitar tal exercício abusivo, os
princípios que amparam a constitucionalidade da terceirização devem
ser compatibilizados com as normas constitucionais de tutela do
trabalhador, cabendo à contratante: i) verificar a idoneidade e a
capacidade econômica da terceirizada; e ii) responder subsidiariamente
pelo descumprimento das normas trabalhistas, bem como por
obrigações previdenciárias (art. 31 da Lei 8.212/1993). 5. A
responsabilização subsidiária da tomadora dos serviços pressupõe a
sua participação no processo judicial, bem como a sua inclusão no
título executivo judicial. 6. Mesmo com a superveniência da Lei
13.467/2017, persiste o objeto da ação, entre outras razões porque, a
despeito dela, não foi revogada ou alterada a Súmula 331 do TST, que
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consolidava o conjunto de decisões da Justiça do Trabalho sobre a
matéria, a indicar que o tema continua a demandar a manifestação do
Supremo Tribunal Federal a respeito dos aspectos constitucionais da
terceirização. Além disso, a aprovação da lei ocorreu após o pedido de
inclusão do feito em pauta. 7. Firmo a seguinte tese: 1. É lícita a
terceirização de toda e qualquer atividade, meio ou fim, não se
configurando relação de emprego entre a contratante e o empregado da
contratada. 2. Na terceirização, compete à contratante: i) verificar a
idoneidade e a capacidade econômica da terceirizada; e ii) responder
subsidiariamente pelo descumprimento das normas trabalhistas, bem
como por obrigações previdenciárias, na forma do art. 31 da Lei
8.212/1993. 8. ADPF julgada procedente para assentar a licitude da
terceirização de atividade-fim ou meio. Restou explicitado pela maioria
que a decisão não afeta automaticamente decisões transitadas em
julgado” (DJe 6.9.2019).

Em 30.8.2018, ao julgar o Recurso Extraordinário n. 958.252, Tema
725 da repercussão geral, este Supremo Tribunal firmou a seguinte tese
jurídica:

“É lícita a terceirização ou qualquer outra forma de divisão do
trabalho entre pessoas jurídicas distintas, independentemente do
objeto social das empresas envolvidas, mantida a responsabilidade
subsidiária da empresa contratante” (DJe 13.9.2019).

Em 15.4.2020, no julgamento conjunto da Ação Declaratória de
Constitucionalidade n. 48 e da Ação Direta de Inconstitucionalidade
n. 3.961, Relator o Ministro Luís Roberto Barroso, o Supremo Tribunal
Federal decidiu:

“DIREITO DO TRABALHO. AÇÃO DECLARATÓRIA DA
CONSTITUCIONALIDADE E AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE. TRANSPORTE RODOVIÁRIO
DE CARGAS. LEI 11.442/2007, QUE PREVIU A
TERCEIRIZAÇÃO DA ATIVIDADE-FIM. VÍNCULO
MERAMENTE COMERCIAL. NÃO CONFIGURAÇÃO DE
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RELAÇÃO DE EMPREGO. 1. A Lei nº 11.442/2007
(i) regulamentou a contratação de transportadores autônomos de carga
por proprietários de carga e por empresas transportadoras de carga;
(ii) autorizou a terceirização da atividade-fim pelas empresas
transportadoras; e (iii) afastou a configuração de vínculo de emprego
nessa hipótese. 2. É legítima a terceirização das atividades-fim de uma
empresa. Como já foi decidido pelo Supremo Tribunal Federal, a
Constituição não impõe uma única forma de estruturar a produção.
Ao contrário, o princípio constitucional da livre iniciativa garante aos
agentes econômicos liberdade para eleger suas estratégias empresariais
dentro do marco vigente (CF/1988, art. 170). A proteção
constitucional ao trabalho não impõe que toda e qualquer prestação
remunerada de serviços configure relação de emprego (CF/1988,
art. 7º). Precedente: ADPF 524, Rel. Min. Luís Roberto Barroso.
3. Não há inconstitucionalidade no prazo prescricional de 1 (um) ano,
a contar da ciência do dano, para a propositura de ação de reparação de
danos, prevista no art. 18 da Lei 11.442/2007, à luz do art. 7º, XXIX,
CF, uma vez que não se trata de relação de trabalho, mas de relação
comercial. 4. Procedência da ação declaratória da constitucionalidade e
improcedência da ação direta de inconstitucionalidade. Tese: ‘A Lei
11.442/2007 é constitucional, uma vez que a Constituição não veda a
terceirização, de atividade-meio ou fim. 2- O prazo prescricional
estabelecido no art. 18 da Lei 11.442/2007 é válido porque não se trata
de créditos resultantes de relação de trabalho, mas de relação
comercial, não incidindo na hipótese o art. 7º, XXIX, CF. 3- Uma vez
preenchidos os requisitos dispostos na Lei nº 11.442/2007, estará
configurada a relação comercial de natureza civil e afastada a
configuração de vínculo trabalhista” (DJe 5.6.2020).

Em 28.10.2021, no julgamento da Ação Direta de
Inconstitucionalidade n. 5.625, Redator para o acórdão o Ministro Nunes
Marques, este Supremo Tribunal decidiu:

“I - É constitucional a celebração de contrato civil de parceria
entre salões de beleza e profissionais do setor, nos termos da Lei
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13.352, de 27 de outubro de 2016; II - É nulo o contrato civil de
parceria referido, quando utilizado para dissimular relação de emprego
de fato existente, a ser reconhecida sempre que se fizerem presentes
seus elementos caracterizadores” (ADI n. 5.625, Relator o Ministro
Edson Fachin, Redator para o acórdão o Ministro Nunes
Marques, Plenário, DJe 29.3.2022).

5. Nos paradigmas de descumprimento invocados na presente
reclamação, este Supremo Tribunal concluiu pela licitude da terceirização
da mão de obra, inclusive da atividade-fim da empresa contratante.
Naqueles julgamentos, ficou assentado que o vínculo de emprego
celetista não é única forma contratual válida de trabalho no ordenamento
jurídico, devendo ser aceitas como legítimas outras formas de contratação
de mão de obra, primando-se pela liberdade econômica, livre iniciativa e
livre concorrência.

6. A situação posta nesta reclamação é diversa daquela cuidada nos
paradigmas de descumprimento apontados.

7. Na espécie, a condenação das agravantes deu-se em razão doreconhecimento de que estariam presentes os requisitos para aconfiguração da relação de emprego e que não foi comprovada a alegadacontratação do beneficiário na qualidade de prestador de serviçoautônomo. Foram fundamentos da decisão:“É incontroverso que o autor prestou serviços de pedreiro.
Natureza contratual
Ônus probatório
Negada a relação de emprego, cabia às rés comprovar outra

forma de contratação.
Formalização
As rés não juntaram contrato com a formalização de outra

relação jurídica. Tal postura favorece o reconhecimento do vínculo
empregatício. Pessoalidade. Pessoa física.

(...)
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Modalidade do contrato de emprego
As rés aduziram que o contrato era para ‘serviços temporários’.

Não foi produzida prova nesse sentido e o ônus probatório era das rés.
Concluo que o contrato de emprego era por tempo indeterminado”
(e-doc. 16).

8. Ao reconhecer o vínculo empregatício do beneficiário com asagravantes, a autoridade reclamada fundamentou sua decisão naausência de provas de vínculo diverso de trabalho, não tendo havidodesconsideração de outra forma de contratação para que fossereconhecido o vínculo de emprego.
O juízo reclamado não declarou a ilicitude da terceirização da mãode obra nem invalidou formas de contratação de trabalho diversas daceletista, não se comprovando descompasso nem estrita aderência entre adecisão impugnada e o entendimento firmado pelo Supremo TribunalFederal no julgamento da Arguição de Descumprimento de PreceitoFundamental n. 324/DF e das Ações Diretas de Inconstitucionalidadens. 5.625 e 3.961. Assim, por exemplo:“AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO.

PRETENSO DESCUMPRIMENTO DE DECISÃO NO RECURSO
EXTRAORDINÁRIO N. 958.252, TEMA 725. AUSÊNCIA DE
ESGOTAMENTO DE INSTÂNCIA NA ORIGEM. ALEGADA
CONTRARIEDADE À ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO
DE PRECEITO FUNDAMENTAL N. 324/DF E ÀS AÇÕES
DIRETAS DE INCONSTITUCIONALIDADE NS. 5.625 E 3.961:
AUSÊNCIA DE ESTRITA ADERÊNCIA. PRECEDENTES.
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO, COM APLICAÇÃO
DE MULTA DE 1% SOBRE O VALOR ATUALIZADO DA
CAUSA, SE UNÂNIME A VOTAÇÃO” (Rcl n. 67.089-AgR,
Relatora a Ministra Cármen Lúcia, Primeira Turma, DJe
15.5.2024).

“RECLAMAÇÃO. TEMA 1389 DA REPERCUSSÃO
GERAL. QUESTÃO CONSTITUCIONAL. ALCANCE. ORDEM
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DE SUSPENSÃO NACIONAL DA TRAMITAÇÃO DE
PROCESSOS. INEXISTÊNCIA DE CONTRATO ESCRITO.
AUSÊNCIA DE ADERÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO. I. Caso em exame 1. Acórdão reclamado que, nos
termos da Lei 12.592/2021, reconheceu a existência de vínculo
empregatício do profissional-parceiro com o salão-parceiro, ante a
ausência de contrato formal e a presença dos requisitos próprios à
relação de emprego. 2. Decisão agravada que negou seguimento à
reclamação ante a ausência de aderência entre a matéria objeto da
reclamação e aquela discutida no paradigma supostamente vulnerado.
II. Questão em discussão 3. Verificar a existência da aderência entre o
ato reclamado e o paradigma invocado. III. Razões de decidir 4. Muito
embora a discussão objeto do Tema 1389 da repercussão geral tenha
sido ampliada para além daquela versada nos autos de origem, é
indispensável que a questão objeto da reclamação seja submetida a esta
Corte no bojo de processo em que se discute, à luz do entendimento
firmado no julgamento da ADPF 324 e no Tema 725 da repercussão
geral, o exame da validade de contrato formal de natureza civil ou
comercial, ou a contratação por meio de pessoa jurídica. 5. Tendo a
autoridade reclamada assentado a ausência de contrato formal e que o
contrato de parceria em questão possuiu regramento próprio (Lei
12.592/2012), o caso não fornece suporte fático para a configurar
descumprimento do paradigma, ARE 1532603, invocado pela
reclamante, ante a ausência de debates sobre fraude em contrato formal
firmado entre as partes. 6. Inexiste a necessária aderência estrita entre
a questão em discussão na origem e aquela objeto do paradigma
invocado (Tema 1389), de modo que a hipótese não atrair a incidência
da ordem de suspensão nacional da tramitação de processos nele
determinada. IV. Dispositivo 7. Agravo regimental desprovido” (Rcl
n. 80.913-AgR, Relator o Ministro Edson Fachin, Segunda
Turma, DJe 20.10.2025).

“AGRAVO REGIMENTAL NA RECLAMAÇÃO
CONSTITUCIONAL. ALEGADA OFENSA AO DECIDIDO
PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL NA ADPF N. 324 E NO
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RE N. 958.252 (TEMA N. 725 – REPERCUSSÃO GERAL).
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS INEXISTENTE.
IMPERATIVA ANÁLISE FUNDAMENTADA NOS VALORES
CONSTITUCIONAIS DAS RESPONSABILIDADES FISCAL E
SOCIAL. ÓBICES PROCESSUAIS. REQUISITOS DA RELAÇÃO
DE EMPREGO CONFIGURADOS, CONSOANTE ANÁLISE
DE FATOS E PROVAS NA INSTÂNCIA PRÓPRIA.
IMPOSSIBILIDADE DE REVOLVIMENTO DO ACERVO
PROBATÓRIO NA EXCEPCIONAL VIA DA RECLAMAÇÃO
CONSTITUCIONAL, QUE NÃO É SUCEDÂNEO RECURSAL.
AUSÊNCIA DE ADERÊNCIA ESTRITA ENTRE A
RECLAMAÇÃO E OS PRECEDENTES. AGRAVO
DESPROVIDO” (Rcl n. 69.328-AgR, Relator o Ministro Flávio
Dino, Primeira Turma, DJe 30.5.2025).

“AGRAVO INTERNO NA RECLAMAÇÃO.
CONSTITUCIONAL. DIREITO DO TRABALHO. DECISÃO
IMPUGNADA QUE AFIRMA A EXISTÊNCIA DE VÍNCULO
EMPREGATÍCIO ENTRE A RECLAMANTE E O
BENEFICIÁRIO DA DECISÃO RECLAMADA. ALEGAÇÃO DE
OFENSA ÀS DECISÕES VINCULANTES PROFERIDAS NA
ADPF 324 E NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO 958.252 –
TEMA 725 DA REPERCUSSÃO GERAL. DESCABIMENTO.
AUSÊNCIA DE ESTRITA ADERÊNCIA. ACÓRDÃO FUNDADO
EM ASPECTOS FÁTICOS E QUE DECLARA A EXISTÊNCIA
DE SUBORDINAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE CONTRATO
ESCRITO APTO A JUSTIFICAR FORMA ALTERNATIVA DE
CONTRATAÇÃO. PRECEDENTES. REVOLVIMENTO DO
CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO QUE NÃO SE ADMITE
NA VIA RECLAMATÓRIA. PRECEDENTES. RECLAMAÇÃO A
QUE SE NEGOU SEGUIMENTO. AGRAVO A QUE SE NEGA
PROVIMENTO” (Rcl n. 72.457-AgR, Relator o Ministro Luiz
Fux, Primeira Turma, DJe 19.3.2025).
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Na mesma linha são, por exemplo, estas decisões monocráticas,
proferidas em processos análogos ao presente: Rcl n. 54.959, Relator o
Ministro Nunes Marques, DJe 9.5.2023; Rcl n. 56.166, Relator o Ministro
Ricardo Lewandowski, DJe 13.10.2022; e Rcl n. 56.046, Relator o Ministro
Ricardo Lewandowski, DJe 3.10.2022.

Os argumentos das agravantes, insuficientes para modificar a
decisão questionada, demonstram apenas inconformismo e resistência em
pôr termo a processos que se arrastam em detrimento da eficiente
prestação jurisdicional.

9. Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.


